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CAIXA DE APOSENTADORIAS E PENSÕES
DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CIANORTE
CNPJ/MF n° 80.909.245/0001-75

CONTRATO Nº 0XX/2024
PROCESSO LICITATÓRIO: Dispensa por Limite nº. 0XX/2024
Pelo presente instrumento, de um lado a Caixa de Aposentadorias e Pensões dos Servidores Públicos Municipais de Cianorte - CAPSECI, entidade administrativa de direito interno, inscrita no CNPJ sob nº 80.909.245/0001-75, com sede nesta cidade, na Rua Ipiranga n° 629, Centro, neste ato representada pela sua Superintendente, Srta. GIOVANA SAYURI MEDEIROS HIRATA, brasileira, solteira, portadora do CIRG/PR nº 8383321-1 e inscrita no CPF/MF sob nº 046.961.809-48, residente e domiciliada na Rua do Dentista, nº 784, nesta cidade de Cianorte/PR, doravante designada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa XXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada na XXXXXXXX n° XXX, XXXXXXXXXXX, na cidade de XXXXX/XX, CEP XX.XXX-XXX, representada por XXXXXXXX, (Nacionalidade), (estado civil), (Profissão), (RG) e (CPF), aqui denominada de CONTRATADA, nos autos do Processo de Dispensa de Licitação por Limite nº 0XX/2024, tem as partes acima nomeadas, justo e contratado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do fundamento legal
01.01 Este contrato decorre do processo licitatório realizado na modalidade de DISPENSA POR LIMITE N° 0XX/2024, utilizando como base o inciso II, do artigo 75, da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 31/2023.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
02.01 Contratação de empresa especializada para fornecer serviços de conexão à internet por fibra óptica, com capacidade aproximada de 300 MB para a sede da CAPSECI.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO CONTRATUAL
03.01 O prazo do presente contrato é de 01 (um) ano, a contar da assinatura. Por se tratar de serviços a serem executados de forma contínua, poderão ser renovados, por acordo das partes, por iguais e sucessivos períodos, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, conforme limite previsto no art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.
03.02 O índice de correção monetária a se aplicar a atualização do valor contratual, no caso de eventual aditivo de prazo contratual, após 12 (doze) meses da data vigência do contrato, será o IPCA ou índice que venha substituí-lo, que reflita a variação dos preços no período, disponível na data de formalização de termo aditivo.
CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
04.01 O pagamento será efetuado mensalmente e ocorrerá até o 10º (décimo) dia útil, a partir da apresentação de nota fiscal e boleto que se dará após o recebimento definitivo e mediante a verificação da habilitação jurídica e fiscal mensal. A inadimplência da CONTRATADA com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/2021.
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO
05.01 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelo fornecimento de que trata o presente contrato, parcelas mensais de R$ XX.XXX,XX (XXX XXX XXXXXXX reais), perfazendo o montante total de R$ XX.XXX,XX (XXX XXX XXXXXXX reais) mais custos de instalação, pago apenas uma vez após a execução do serviço, o valor de R$ XX.XXX,XX (XXX XXX XXXXXXX reais) .
05.02 A inadimplência da CONTRATADA com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/2021.
05.03 A CONTRATADA será responsável por todas as despesas decorrentes do presente contrato, tais como certidões, emolumentos, taxas e impostos incidentes.
05.04 O pagamento será efetuado mediante a apresentação das certidões negativas que comprovem a regularidade junto ao FGTS, CNDT, tributos federais, estaduais e municipais.
05.05 Qualquer liberação de pagamento somente será efetuada após o recebimento, conferência e aprovação pelos responsáveis.
05.06 Se a velocidade não estiver de acordo com o contratado, não será pago.
05.07 A despesa com a execução do presente Contrato correrá à conta da Dotação Orçamentária consignada no orçamento vigente: 01.001.04.122.0003.2001 - Manutenção da Superintendência da CAPSECI/Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação/Despesas de Teleprocessamento – 3.3.90.40.97.00.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES

06.01 Constituem obrigações do CONTRATANTE:

06.01.01 Receber provisoriamente os aparelhos, disponibilizando local, data e horário; 

06.01.02 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos aparelhos recebidos provisoriamente com as especificações constantes da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
06.01.03 A CONTRATANTE terá direito de, a qualquer tempo, previamente ao aceite, ou durante o prazo de garantia do(s) objeto(s) entregue(s), proceder à análise técnica e de qualidade, diretamente ou por intermédio de terceiros por ele escolhido;

06.01.04 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de servidor especialmente designado;
06.01.05 Efetuar o pagamento no prazo previsto.
06.02 Constituem obrigações da CONTRATADA:

06.02.01 Entregar o bem objeto deste de acordo com as especificações, quantidades e prazos do presente contrato;
06.02.02 Manter durante a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, podendo acarretar rescisão sem ônus para a CONTRATANTE;
06.02.03 Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente contrato;
06.02.04 Efetuar a entrega do(s) objeto(s) nas condições estipuladas, no prazo e local indicados pela CAPSECI, em estrita observância e especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal;

06.02.05 Os equipamentos devem estar acompanhados do manual do usuário, com uma versão em português;

06.02.06 Os equipamentos deverão ser entregues em embalagem original, contendo a data e número do lote de fabricação, e deverão ser 110V ou bivolt automático;
06.02.07 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos produtos, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

06.02.08 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração substituir às suas expensas, os equipamentos em comodato com avarias ou defeitos;

06.02.09 Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor do CONTRATANTE encarregado de acompanhar a execução do contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

06.02.10 Se o(s) objeto(s) entregues não corresponderem ao que foi solicitado ou se comprovada marca duvidosa, a CONTRATADA ficará obrigada a realizar sua imediata verificação, caso constate divergência dos limites previstos, poderá acarretar eventual rescisão;

06.02.11 A substituição dos equipamentos em comodato deverá ocorrer sem ônus adicionais para a CONTRATANTE, contra defeitos de fabricação, incluindo eventuais avarias durante o transporte até o local de entrega, mesmo após sua aceitação pela unidade gestora da presente aquisição;

06.02.12 O prazo máximo para substituição dos equipamentos em comodato que não atenderem às especificações será de 48 (quarente e oito) horas, contados da data de devolução; 

06.02.13 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente aquisição; 

06.02.14 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecedem a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

06.02.15 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou no contrato;

06.02.16 Efetuar todos os suportes e manutenções que forem solicitados pela CONTRATANTE sem demais custos;

06.02.17 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
Cláusula sÉTIMA - DAS SANÇÕES

07.01 Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:

07.01.01 Der causa à inexecução parcial do contrato;

07.01.02 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
07.01.03 Der causa à inexecução total do contrato;

07.01.04 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

07.01.05 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

07.01.06 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

07.01.07 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;

07.01.08 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa de licitação ou a execução do contrato;

07.01.09 Fraudar a dispensa de licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

07.01.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

07.01.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa de licitação;

07.01.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

07.02 A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

07.02.01 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a CONTRATANTE;

07.02.02 Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na execução dos serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), que corresponde até 30 (trinta) dias de atraso;

07.02.03 Multa de 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na execução dos serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão CONTRATANTE, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

07.02.04 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo de demais sanções;

07.02.05 Multa de 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente e/ou entrega da garantia contratual, dentro do prazo estabelecido pela administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

07.02.06 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pela inexecução total do contrato.

07.03 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as

empresas e os profissionais que:

07.03.01 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

07.03.02 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

07.03.03 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

07.04 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021.

07.05 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

07.06 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores.
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO

08.01 O acompanhamento e fiscalização das prestações dos serviços do presente contrato e demais atribuições descritas no art. 9º do Decreto Municipal nº 31/2023 serão realizadas pelo seguinte fiscal de contrato: Tiago Marciano da Silva. 
08.02 As atribuições administrativas do presente contrato, especialmente as descritas no art. 7º do decreto Municipal nº 31/2023 serão realizadas pelo seguinte Gestor de contrato: Carlos Alberto Sakai.
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

09.01 Faz parte integrante deste Contrato, a ele se vinculando, a proposta da CONTRATADA, constante do processo mencionado no início deste instrumento;
09.02 Os serviços contratados poderão ser acrescidos ou reduzidos no interesse da administração em até 25% (vinte e cinco por cento), nos termos do art. 125 da Lei Federal n° 14.133/2021.
09.03 As partes se obrigam ao fiel cumprimento de todas as cláusulas estipuladas e das normas da Lei Federal n° 14.133/2021, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

09.04 Em face do estabelecido neste Contrato, não decorrerá qualquer vínculo empregatício entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, nem dos funcionários desta para com aquela;

09.05 O presente Contrato vincula-se ao processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 0XX/2024, nele sendo incluídos todos os atos praticados no processo licitatório.
09.06 A CONTRATADA declara ter pleno conhecimento das condições contratuais, pelo que reconhece perfeitamente viável o cumprimento integral e pontual dos encargos assumidos.
09.07 A CONTRATANTE responderá a pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro no prazo de até 10 (dez) dias úteis da apresentação do protocolo pela CONTRATADA.
09.08 Se qualquer das partes, em benefício da outra, permitir, mesmo que por omissão a inobservância, no todo ou em parte, de qualquer das cláusulas e condições do presente contrato e/ou seus anexos, tal fato não poderá ser considerado como modificativo das condições do presente contrato, as quais permanecerão inalteradas, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido.
09.09 A execução, prorrogação, extinção, penalidades e multas referentes ao presente contrato, bem como, as hipóteses nele não previstas, serão regidas pela Lei Federal n° 14.133/2021, bem como, demais diplomas legais aplicáveis à espécie.
09.10 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas, não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral da CONTRATANTE.
09.11 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
09.12 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado apostilamento para alteração subjetiva, cabendo à CONTRATANTE o interesse em tal termo, não havendo custos adicionais caso a CAPSECI opte por rescindir. 
09.13 Para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente vínculo contratual, as partes, de comum acordo, elegem o foro desta Comarca de Cianorte, Estado do Paraná.

Estando justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, juntamente com duas testemunhas, que também o subscrevem.

Edifício da Caixa de Aposentadorias dos Servidores Públicos Municipais de Cianorte, em (dia) de (mês) de (ano).
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